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PREFEITURA MUNICIPAL DE SANT'ANA DO LIVRAMENTO
Cidade Símbolo de Integração Brasileira com os países do MERCOSUL
Lei Federal nº 12.095 de 19 de dezembro de 2009
  Secretaria Municipal de Administração

ORDEM  DE  SERVIÇO

Nº  001/2017

Aos Secretários Municipais, Diretores de Departamentos, Chefes de Setor e demais Servidores Públicos. 
DETERMINO QUE:
Ficam instituídos os princípios normativos que regerão as atividades do Setor do Protocolo Geral e a tramitação de processos em todos os setores da Administração Direta do Município, como segue: 
1- Sobre a formação de processos:
1.1  - os processos serão formados:
a) por iniciativa de Pessoas Físicas e Jurídicas, mediante requerimento;
b) por iniciativa dos Órgãos municipais, através de requerimento, ofício, etc.
1.2  - Os requerimentos serão sempre dirigidos ao Prefeito Municipal, exceto aqueles do item 1.3, e deverão conter:
a) O prenome e sobrenome, nº do RG, e do CPF, domicílio e residência, mencionando rua e número, se pessoa física; denominação social, nº do CNPJ e endereço, nome legível de seu representante se pessoa jurídica, além de outros elementos, se assim exigir algum Formulário Padrão;
b) Quando o pedido não for assinado pelo próprio peticionário, deverá ser juntado ao requerimento procuração com firma reconhecida;
c) O pedido, com suas especificações;
d) Local, data, assinatura e nome legível de quem o subscreve.
1.3  - Os requerimentos relativos à revisão de provas, devem ser dirigidos ao Secretário Municipal de Administração, conservados os requisitos anteriores.
1.4  - Somente Secretários, Diretores e Procuradores poderão determinar a protocolização de processos, quando a iniciativa for da Administração Municipal.
1.5  - Cada folha que componha o processo, deverá ser preenchida frente e verso
, colocada nos grampos móveis e conter o nº da folha, bem como a rubrica de quem as inseriu, no canto superior direito
, computada a inicial e seus anexos e todos os documentos que forem anexados no andamento do processo.
1.6  - Todo o documento que instruir o requerimento no momento da protocolização, será registrado na contracapa do processo, em campo específico.
1.7  - O servidor que retirar ou anexar documentos, deverá registrar no corpo do processo a razão da retirada ou inclusão dos mesmos, utilizando para isso os formulários padrão.
1.8  - O documento que for incorporado ao processo em andamento, será numerado em seqüência imediata à última folha existente, será carimbado e rubricado no canto superior direito da folha, pelo servidor que fizer a inclusão.
1.9  - O processo onde for constatada alguma irregularidade nas formalidades acima mencionadas deverá ser devolvido ao setor anterior para correção.
2 - Sobre a estrutura e dinâmica das informações e pareceres nos processos:
2.1  - Os pareceres, informações e promoções, lançados exclusivamente por servidor público nos processos, devem ser elaborados de modo a possibilitarem entendimento claro e objetivo, conter data, assinatura, carimbo com nome legível, matrícula, cargo ou função e órgão do servidor e, preferentemente, em folha timbrada do órgão ao qual está lotado o servidor. Bem como deverá ser observada a assinatura no carimbo de deferimento e/ou indeferimento dos processos.
2.2  - É proibido escrever nos documentos que estão apensados no processo. Os pareceres, informações ou promoções não devem ser lançados ou registrados em recibos, escrituras, certidões, plantas, mapas ou quaisquer documentos que componham o processo (nas plantas, mapas e memoriais deverá constar apenas os carimbos de praxe como APROVAÇÃO e LICENCIAMENTO, por exemplo).
2.3  - Os pareceres, informações, promoções e despachos devem ser escritos em forma legível, preferencialmente digitados e lançados em ordem cronológica e crescente das folhas, utilizando somente as cores azul e preto.
2.4  - As emendas, rasuras, acréscimos, retificações e cancelamento de expressões no texto, serão feitas em seu final, precedidas da expressão EM TEMPO e devidamente rubricadas e datadas.
2.5  - Para resguardar a segurança e fidelidade dos registros contidos nos processos, qualquer informação, parecer ou despacho registrado, deverá observar a seqüência rigorosa das folhas que compõe o processo, e uma distancia mínima, a fim de que não haja inclusões entre um registro e outro (não deixar espaços entre um despacho e outro).
3 - Sobre o trâmite de processos:
3.1  - A permanência dos processos fica limitada ao prazo máximo de cinco dias úteis, em uma mesma unidade de trabalho, para o caso de informação de rotina. Na impossibilidade do andamento dar-se no prazo fixado, será obrigatória a justificativa sucinta do motivo, no corpo do processo.
3.2  - A tramitação dos Processos, Pareceres, Informações e Promoções deverá acontecer sempre através do Protocolo Geral da Prefeitura Municipal, e nunca EM MÃOS, salvo por determinação escrita do Prefeito Municipal, caso não o for, devolver ao setor anterior para protocolo.
3.3  - Os processos encaminhados para arquivamento deverão conter despacho final proferido no processo e com termos bem definidos, tais como: DEFERIDO, INDEFERIDO, ARQUIVE-SE e RETIDO, devidamente firmado por autoridade, dentro do respectivo campo de atividade. Na falta de despacho final, o pedido de arquivamento somente será atendido, se firmado por Secretário municipal, dentro do respectivo campo de atividade.
3.4  - Após o arquivamento, o processo somente poderá ser reaberto pelo interessado, desde que apresente novos elementos de convencimento (por escrito, assinado e apensado ao processo); pelos Secretários municipais; Secretários adjuntos; Procuradores municipais; ou Diretores, dentro do respectivo campo de atividade.
4 - Sobre as prioridades na tramitação de processos:
4.1  - Terão prioridade:
a) Os pedidos de Auxílio-funeral, face aos prazos estatutários;
b) Os pedidos de registro no Cadastro de Fornecedores;
c) Os Recursos Administrativos;
d) Os processos de Idosos, em virtude da Lei Municipal nº 4321/01;
e) Os processos oriundos da Sala do Investidor, por sua relevância econômico-social.
4.2  - Os processos dos Órgãos Públicos (com interesse público) terão prioridade sobre os demais na tramitação.
4.3  - São autoridades competentes para determinar caráter URGENTE do trâmite dos processos, o Prefeito Municipal, o Vice-Prefeito, os Secretários Municipais, os Secretários Adjuntos, os Procuradores Municipais e os Diretores de Departamentos.
5 - Sobre a responsabilidade e âmbito de aplicação:
5.1  - Os servidores que operam, manuseiam ou transportam processos, serão responsáveis pela conservação e limpeza dos mesmos.
5.2  - O extravio de processos, parcial ou total, automaticamente implicará em abertura de sindicância para apurar responsabilidades.
5.3  - Cabe às chefias, nos diversos níveis e no âmbito de sua ação, instruir a seus subordinados a zelar pelo perfeito cumprimento das normas contidas nesta Ordem de Serviço.
CUMPRA-SE. 
Sant’Ana do Livramento, 15 de março de 2017.
                                                     MARI ELISABETH TRINDADE MACHADO
                                                                 Vice-Prefeita Municipal no exercício
                                                                  do cargo Prefeito Municipal
�	� A observação se refere às folhas de despachos, devendo, os campos em branco, serem riscados à caneta na diagonal, para evitar a possibilidade de “inserção” de despachos posteriores ou fora de cronologia, no entanto, o verso de documentos como certidões, matrículas, plantas e memoriais não pode ser utilizado para despachos ou qualquer outra anotação.


�	 Utilizar o carimbo específico.
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